
Ofício GG/PL nº 23 Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 2013 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 21 de dezembro de 2012, do Ofício 
nº 263-M, de 20 de dezembro de 2012, referente ao Projeto de Lei nº 1877 
de 2012, de autoria do Senhor Deputado André Ceciliano que “INSTITUI A 
TAXA DE CONTROLE, MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES 
DE PESQUISA, LAVRA, EXPLORAÇÃO E APROVEITAMENTO DE PETRÓLEO E 
GÁS - TFPG - E O CADASTRO ESTADUAL DE CONTROLE, MONITORAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE PESQUISA, 

LAVRA, EXPLORAÇÃO E APROVEITAMENTO DE RECURSOS MINERÁRIOS - 
CERM”. 

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência que 
vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em anexo. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada 
consideração e nímio apreço. 

SERGIO CABRAL 

Governador 

Excelentíssimo Senhor 

Deputado PAULO MELO 

DD. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1877/2012, DE AUTORIA 
DO SENHOR DEPUTADO ANDRÉ L. CECILIANO, QUE “INSTITUI A TAXA DE 
CONTROLE,  MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE 
PESQUISA, LAVRA, EXPLORAÇÃO E APROVEITAMENTO DE PETRÓLEO E GÁS 
- TFPG - E O CADASTRO ESTADUAL DE CONTROLE, MONITORAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE PESQUISA, LAVRA, EXPLORAÇÃO E 
APROVEITAMENTO DE RECURSOS MINERÁRIOS - CERM”. 

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui levado à 
contingência de vetar integralmente o projeto. Pretende-se, através da 
presente proposta, instituir uma taxa de controle e monitoramento dos 
recursos naturais, a fim de evitar lesões aos cofres públicos de Estado, 



decorrentes do risco da perda de parte dos royalties da exploração de 
petróleo. 

A instituição de uma taxa, no entanto, pressupõe uma atividade específica e 
divisível por parte do Poder Público. Embora o projeto tenha disciplinado a 
atuação fiscalizatória (caracterizadora do “Poder de Polícia” que autoriza a 
instituição de tributo da espécie taxa), invadiu a competência reservada à 
Chefia do Poder Executivo - pois a Constituição da República prevê que, 
inexistindo aumento de despesa, por Decreto (e não por lei formal) é que 
serão definidos o funcionamento e a organização dos órgãos da 
Administração Pública (art. 84, inciso VI, alínea a). Além disso, admitindo-se 
que o acréscimo de atribuições fiscalizatórias a cargo da Secretaria de Estado 
de Ambiente implicará em elevação de despesas, o projeto de Lei deveria ter 
sido deflagrado pela Chefia do Poder Executivo. Afinal, daí decorrerão 
impactos orçamentários e as leis de orçamento também são de competência 
privativa do Governador (CRFB, art. 165). 

Aliás, importa consignar, com relação às atribuições imputadas à Secretaria 
de Estado do Ambiente, que tais poderes cabem, na verdade, ao Instituto 
Estadual do Ambiente - INEA, que, embora vinculado a esta Pasta, é 
submetido a regime autárquico, com a consequente autonomia daí 
decorrente. 

Afora o vício acima anotado, que compromete o projeto em sua 
integralidade, há um equívoco em seu art. 4º, onde se prevê que“considera-
se ocorrido o fato gerador da TFPG no momento da venda ou da 
transferência” do petróleo ou gás. O fato gerador da taxa não pode ser a 
venda ou transferência de bem. Estas são hipóteses que se amoldam ao fato 
gerador de tributos da espécie “imposto”, que pressupõem atividades dos 
contribuintes (CTN, art. 16). Já o tributo da espécie “taxa” tem por 
pressuposto uma atuação do Poder Público, específica e divisível, voltada ao 
contribuinte. São hipóteses inconciliáveis. 

Importante destacar, por fim, que a destinação de 25% da TFGP aos 
municípios não se coaduna com a natureza jurídica do tributo ora instituído, 
pois não há como justificar o repasse de parcela do valor para outros entes 
que não arcariam com os gastos relativos às atividades estatais 
fiscalizatórias. Mesmo que, por hipótese, os municípios delegassem ao 
Estado do Rio de Janeiro, a competência fiscalizatória de que são 
constitucionalmente titulares, quanto à proteção ambiental e concessões 
relativas à exploração de recursos minerais, não seria cabível tal partilha, 
pois na pressuposição aventada, todo o encargo da atividade fiscalizatória 
ainda seria suportado pelo estado fluminense. 



Por todo o exposto, não me restou outra opção que não fosse a de apor o 
veto total que ora encaminho à deliberação dessa nobre Casa Parlamentar. 

SÉRGIO CABRAL 

Governador 

 


